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STF adia decisdo sobre Inquérito contra Jader Barbalho

Foi adiado o julgamento, no Supremo Tribunal Federal, do Inquérito instaurado para apurar a préatica de
crime de peculato cometido pelo deputado federa Jader Barbalho (PMDB/PA), por Antdnio César Pinho
Brasil e por Anténio Cabral de Abreu. O ministro Eros Grau pediu vista do processo.

O relator da matéria, ministro Marco Aurélio, recebeu a dendincia quanto aos dois primeiros acusados e
declarou a prescricéo com relagéo a Antonio Cabral de Abreu.

O Inquérito investiga desvio de dinheiro publico no processo de desapropriacdo do imovel rural Vila
Amaz6nia, por possivel supervalorizacdo de suaindenizacdo. O processo de desapropriacdo ocorreu em
1988, no periodo em que Barbalho foi ministro da Reforma Agréria, e envolveria a participacéo de
funcionarios graduados do Incra e do extinto Ministério da Reforma e Desenvolvimento Agrério (Mirad).

O ministro Marco Aurélio observou a existéncia de indicios sobre a materialidade e a autoria do crime.
Ele ressaltou que, segundo a acusacéo, coube a Jader Barbalho a aprovagao do acordo para o pagamento
da indenizacéo.

Ainda segundo a denuincia, a Pinho Brasil, entdo secretério de assuntos fundiarios, coube o afastamento
dos laudos de avaliacéo do imovel feito pelo Incra, e a Cabral Abreu a contribuicdo para arealizacéo do
acordo que possibilitou a superval orizacéo da indenizacdo do imoével.

Sobre a alegacdo de prescricéo do crime de peculato em relagdo a Jader Barbalho e Pinho Brasil, o
relator ponderou que a causa de aumento de pena prevista no paragrafo 2° do artigo 327 do Cédigo Penal
projetou o prazo prescricional para 20 anos, tendo em vista que a pena maxima para o crime é de 12 anos.

Segundo o dispositivo, a pena é aumentada em um terco quando os autores dos crimes contra a
Administracéo Publica ocupem cargo em comissao ou de fungdo de direcéo ou assessoramento de 0rgéao
da administracéo direta, sociedade de economia mista, empresa publica ou fundagdo instituida pelo
Poder Publico.

Em relacdo a Cabral de Abreu, o ministro declarou a prescri¢do punitiva do estado, de acordo com o
inciso I, do artigo 109 do Cadigo Penal (quando a pena méximado crime for de 12 anos, a prescri¢ao
ocorre em 16 anos). O ministro observou que Cabral de Abreu n&o era funcionario publico e a passagem
de 16 anos entre 1988 e 2004 caracteriza o |apso prescricional.
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